
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3005755 - PB(2025/0277673-3)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : FRANCISCO AMARO DE ARAUJO
ADVOGADOS : JONH LENNO DA SILVA ANDRADE - PB026712

VINÍCIUS QUEIROZ DE SOUZA - PB026220
AGRAVADO : SUDACLUBE DE SERVICOS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ LUNARDON - PR023304

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
 REPETIÇÃO DE INDÉBITO E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.C/C

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTO NÃO AUTORIZADO. COMPROVAÇÃO
DO DANO SOFRIDO. NECESSIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
FIXAÇÃO POR EQUIDADE. REQUISITOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Ação declaratória  repetição de indébito e compensação por danosc/c
morais.
2. De acordo com a jurisprudência perfilhada por esta Corte Superior, a
caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano repercuta
na esfera dos direitos da personalidade, de forma que o desconto não
autorizado, por si só, não pode ser considerado suficiente para a
caracterização do dano moral.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. Nos termos da tese fixada por esta Corte no Tema 1076, “apenas se admite
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo”, hipótese dos autos.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente provido.
 

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo em recurso especial interposto por FRANCISCO

AMARO DE ARAUJO contra decisão que inadmitiu recurso especial fundamentado,
nas alíneas “a” e "c" do permissivo constitucional.

Agravo em recurso especial interposto em: 10/2/2025.
Concluso ao gabinete em: 22/10/2025.

 declaratória  repetição de indébito e compensação por danosAção: c/c
morais, ajuizada pelo agravante, em face de SUDAMERICA CLUBE DE SERVICOS, na
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qual requer a nulidade do contrato de seguro “SUDA”, a devolução em dobro dos
descontos indevidos e a compensação por danos morais.

 julgou parcialmente procedentes os pedidos, para: i) declararSentença:
a inexistência do contrato de seguro “SUDA”; ii) condenar a agravada a devolver,
em dobro, os valores descontados indevidamente.

 deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto peloAcórdão:
agravante, nos termos da seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REPARATÓRIA DE DANOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. SEGURO. DANOS MORAIS NÃO EVIDENCIADOS. HONORÁRIOS.
VIABILIDADE. MAJORAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - A mera cobrança
indevida de valores não materializa dano à personalidade a justificar a condenação
postulada pela parte autora. Trata-se de mero aborrecimento decorrente da vida
em sociedade, incapaz de causar abalo psicológico, pelo que não há que se falar em
indenização por danos morais. - Considerando a natureza da causa, o trabalho
realizado pelo patrono e o tempo exigido para o serviço, entendo que devem ser
majorados os honorários advocatícios sucumbenciais fixados pelo juiz para 20%
sobre o valor da condenação. (e-STJ fl. 165)

 opostos pelo agravante, foram rejeitados.Embargos de Declaração:
 alega violação dos arts. 186, 187, 927 e 944 do CC, 6º,Recurso especial:

VI e VII, 12 e 39, III do CDC, e 85 do CPC.
Afirma que o desconto indevido em benefício previdenciário configura

dano moral e impõe o dever de reparar. Aduz que há responsabilidade in re ipsa 
objetiva do fornecedor e prática abusiva pelo fornecimento de serviço sem
solicitação, com direito básico à indenização.

Argumenta que os honorários sucumbenciais devem observar os
percentuais legais e os critérios estabelecidos, vedada fixação ínfima, requerendo
majoração.

É o relatório.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos17/03/2026  23/03/2026,
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .25 de março de 2026

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3005755 - PB(2025/0277673-3)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : FRANCISCO AMARO DE ARAUJO
ADVOGADOS : JONH LENNO DA SILVA ANDRADE - PB026712
  VINÍCIUS QUEIROZ DE SOUZA - PB026220
AGRAVADO : SUDACLUBE DE SERVICOS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ LUNARDON - PR023304

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
 REPETIÇÃO DE INDÉBITO E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.C/C

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTO NÃO AUTORIZADO. COMPROVAÇÃO
DO DANO SOFRIDO. NECESSIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
FIXAÇÃO POR EQUIDADE. REQUISITOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Ação declaratória  repetição de indébito e compensação por danosc/c
morais.
2. De acordo com a jurisprudência perfilhada por esta Corte Superior, a
caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano repercuta
na esfera dos direitos da personalidade, de forma que o desconto não
autorizado, por si só, não pode ser considerado suficiente para a
caracterização do dano moral.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. Nos termos da tese fixada por esta Corte no Tema 1076, “apenas se admite
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo”, hipótese dos autos.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente provido.
 

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo em recurso especial interposto por FRANCISCO

AMARO DE ARAUJO contra decisão que inadmitiu recurso especial fundamentado,
nas alíneas “a” e "c" do permissivo constitucional.

Agravo em recurso especial interposto em: 10/2/2025.
Concluso ao gabinete em: 22/10/2025.
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 declaratória  repetição de indébito e compensação por danosAção: c/c
morais, ajuizada pelo agravante, em face de SUDAMERICA CLUBE DE SERVICOS, na
qual requer a nulidade do contrato de seguro “SUDA”, a devolução em dobro dos
descontos indevidos e a compensação por danos morais.

 julgou parcialmente procedentes os pedidos, para: i) declararSentença:
a inexistência do contrato de seguro “SUDA”; ii) condenar a agravada a devolver,
em dobro, os valores descontados indevidamente.

 deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto peloAcórdão:
agravante, nos termos da seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REPARATÓRIA DE DANOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. SEGURO. DANOS MORAIS NÃO EVIDENCIADOS. HONORÁRIOS.
VIABILIDADE. MAJORAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - A mera cobrança
indevida de valores não materializa dano à personalidade a justificar a condenação
postulada pela parte autora. Trata-se de mero aborrecimento decorrente da vida
em sociedade, incapaz de causar abalo psicológico, pelo que não há que se falar em
indenização por danos morais. - Considerando a natureza da causa, o trabalho
realizado pelo patrono e o tempo exigido para o serviço, entendo que devem ser
majorados os honorários advocatícios sucumbenciais fixados pelo juiz para 20%
sobre o valor da condenação. (e-STJ fl. 165)

 
 opostos pelo agravante, foram rejeitados.Embargos de Declaração:

 alega violação dos arts. 186, 187, 927 e 944 do CC, 6º,Recurso especial:
VI e VII, 12 e 39, III do CDC, e 85 do CPC.

Afirma que o desconto indevido em benefício previdenciário configura
dano moral e impõe o dever de reparar. Aduz que há responsabilidade in re ipsa 
objetiva do fornecedor e prática abusiva pelo fornecimento de serviço sem
solicitação, com direito básico à indenização.

Argumenta que os honorários sucumbenciais devem observar os
percentuais legais e os critérios estabelecidos, vedada fixação ínfima, requerendo
majoração.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

- Da Súmula 568/STJ
De acordo com a jurisprudência perfilhada por esta Corte Superior, a

caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano repercuta na
esfera dos direitos da personalidade, de forma que o desconto não autorizado, por
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si só, não pode ser considerado suficiente para a caracterização do dano moral. No
mesmo sentido: AgInt no  Quarta Turma, DJe de AREsp 2.038.795/SC,  10/6/2022,

 Terceira Turma, DJEN deREsp 2.207.199/SP,  23/5/2025.
Nessa perspectiva, tendo em vista a consonância entre o entendimento

firmado neste STJ e o acórdão recorrido, aplica-se a Súmula 568/STJ.
 
- Do reexame de fatos e provas
O  ao analisar o recurso interposto, concluiu o seguinte:TJ/PB
 

No que se refere à indenização por danos morais, entendo que para
concessão de uma reparação extrapatrimonial é indispensável que a parte
comprove o reflexo do abalo moral em sua vida, integridade física, honra, nome ou
imagem.

Acrescento que não é qualquer abalo ou chateação do cotidiano que
enseja o deferimento de indenização a título de danos morais, sendo a
compensação devida apenas nos casos em que realmente se verificar um abalo à
vítima capaz de causa-lhe uma dor a refletir no seu psíquico, a fim de se evitar a
banalização do instituto jurídico constitucionalmente assegurado.

Portanto, o dano moral se caracteriza numa lesão que atinge a essência
do ser humano, capaz de causar-lhe sofrimento, humilhação, vexame, angústia, dor
(inclusive física), ou seja, ofensa a dignidade da pessoa, o que não restou provado
no presente caso, o que houve foi um mero aborrecimento, que não trouxe prejuízo
concreto na vida do autor.

Assim, para a caracterização do dano moral não basta a demonstração
de ato irregular e do nexo causal, sendo necessária a comprovação do dano,
prejuízo imaterial ao ofendido.

Na hipótese em questão, embora o promovente receba pequeno
benefício previdenciário, não vislumbro que os descontos tenham ocasionado
ferimento à honra e à personalidade da parte autora, capaz de causar-lhe
sofrimento, humilhação, vexame, angústia, dor (inclusive física), ou seja, ofensa a
dignidade da pessoa, o que não restou provado no caso concreto. (e-STJ fl. 162)

 
Desse modo, alterar o decidido no acórdão impugnado, quanto à

conclusão de que não se verificou a ocorrência de dano moral na seara dos
direitos de personalidade do agravante, exige o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

 
- Dos honorários sucumbenciais
Nos termos da jurisprudência desta Corte, a fixação dos honorários deve

seguir a seguinte ordem de preferência: “(I) primeiro, quando houver condenação,
devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II)
segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das
seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III)
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havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o
proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só
então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)” (Segunda Seção,

 DJe .REsp 1.746.072/PR,  29/3/2019)
Na mesma linha, esta Corte, em julgamento sob o rito dos repetitivos,

fixou a tese de que “apenas se admite arbitramento de honorários por equidade
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo”
(Corte Especial,  Tema 1076). REsp 1.850.512/SP,

Desse modo, como o proveito econômico do agravante será irrisório e,
em conformidade com os §§2º e 8 do CPC, os honorários advocatícios devem ser
fixados em R$ 1.500,00.

 
- Da divergência jurisprudencial
Entre os acórdãos trazidos à colação, não há o necessário cotejo

analítico nem a comprovação da similitude fática, elementos indispensáveis à
demonstração da divergência. Assim, a análise da existência do dissídio é inviável,
porque foram descumpridos os arts. 1029, § 1º do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Ademais, verifica-se que o agravante utilizou acórdãos da lavra do
próprio  os quais, todavia, não se prestam à comprovação da divergência,TJ/PB,
nos termos da Súmula 13 do STJ.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, CONHEÇO do agravo para DAR PARCIAL

PROVIMENTO ao recurso especial, para fixar os honorários advocatícios em R$
1.500,00 (mil e quinhentos reais).
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.005.755 / PB
Número Registro: 2025/0277673-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08029124520248150181 8029124520248150181

Sessão Virtual de  a 17/03/2026  23/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO AMARO DE ARAUJO
ADVOGADOS : JONH LENNO DA SILVA ANDRADE - PB026712

VINÍCIUS QUEIROZ DE SOUZA - PB026220
AGRAVADO : SUDACLUBE DE SERVICOS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ LUNARDON - PR023304

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos17/03/2026  23/03/2026,

termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 23 de março de 2026
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